RESOLUÇÃO Nº 95 DE 28 DE MARÇO DE 2023.
FIXA MARCO TEMPORAL PARA APLICAÇÃO DO REGIME DE LICITAÇÕES DAS LEIS FEDERAIS Nº 8.666/93 E 10.520/2002, NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE PATROCÍNIO/MG E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A Câmara Municipal de Patrocínio aprovou e o Presidente, no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, já se encontra em vigor e que sua aplicabilidade deverá estar em plena utilização até o dia 01/04/2023;

CONSIDERANDO que a Administração Pública poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com a Leis Federais nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 10.520/2002, ou de acordo com as Leis Federais hoje vigentes, até o decurso do prazo de 02 (dois) anos da publicação da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/21);

CONSIDERANDO a necessidade de reconhecimento quanto a responsabilidade atribuída ao agente de contratação, bem como à comissão de contratação e ainda a imprescindibilidade de detalhamento quanto às atribuições dos mesmos;

CONSIDERANDO a manifestação do Tribunal de Contas da União, nos autos da Representação TC nº 000.586/2023-4;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 190 e 191 da Lei Federal nº 14.133/2021;
PROMULGA a seguinte resolução: 
Art. 1º. Ficam estabelecidos os marcos temporais para as atividades de migração e efetiva utilização da Lei Federal 14.133/2021, observando as seguintes diretrizes para a realização de seus processos de compras:

I – Processos licitatórios: Os processos licitatórios nos quais houve a “opção por licitar ou contratar” pelo regime antigo (sob a égide das Leis nº 8.666, de 1993 e nº 10.520, de 2002) até a data de 31/03/2023, poderão ter seus procedimentos continuados com fulcro na legislação pretérita, desde que a publicação do Edital seja materializada até 31/12/2023.  
II – Contratações Diretas: Os procedimentos de contratação direta por Dispensa de Licitação e por Inexigibilidade de Licitação nos quais houve a “opção por licitar ou contratar” pelo regime antigo (sob a égide das Leis nº 8.666, de 1993 e nº 10.520, de 2002) até a data de 31/03/2023, poderão ter seus procedimentos continuados com fulcro na legislação pretérita, desde que a publicação do Aviso de Contratação ou do Ato de Autorização e Ratificação seja materializada até 31/12/2023.  
§1º A expressão “opção por licitar ou contratar” contempla a manifestação pela autoridade competente que opte expressamente pela aplicação do regime licitatório anterior (Lei nº 8.666/93 e Lei nº 10.520/2002), ainda na fase interna, em processo administrativo já instaurado. 

§2º. As atas de registro de preços oriundas dos processos descritos no inc. I permanecem regidas pela legislação selecionada, bem como os aditivos e os contratos delas decorrentes, os quais poderão ser assinados até o final de sua vigência.
Art. 2º. A partir do dia 01 de abril de 2023, ressalvadas as hipóteses apresentadas no artigo 1º, fica o Poder Legislativo de Patrocínio/MG obrigado a contratar exclusivamente através da Lei Federal nº 14.133/2021.
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Patrocínio, 28 de março de 2023.
Leandro Máximo Caixeta

 Presidente da Câmara Municipal
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